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Resumo: O presente trabalho enquadra-se na linha de pesquisa “Políticas Educacionais e Formação de Professores” e se propõe a analisar e discutir por meio da Teoria das Representações Sociais e da Análise de Discurso os temas relacionados à prática docente no sistema socioeducativo, com ênfase na figura do Educador Social e seu trabalho pedagógico junto a crianças e adolescentes em vulnerabilidade, investigando também a cultura e os saberes de educadores e atendidos, assim como analisar as trocas e conflitos dessas relações. Tudo isso no intuito do enriquecimento da discussão da questão étnico-racial e cultural das práticas educacionais realizadas em ambientes não escolares, tendo em vista a demanda e contribuição deste tema para os debates e desenvolvimento da educação brasileira atual e para esse estudo será abordado como objeto da pesquisa um Centro de Convivência localizado na cidade de Montes Claros, no estado de Minas Gerais. 
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Introdução: Para dar início às considerações sobre esse projeto, chamo a atenção para o fato de que o presente trabalho se dá numa proposta político-pedagógica sob a ótica decolonial, pois havemos de compreender que não há neutralidade ao se falar da posição social das minorias, assim como quando falamos do ato de ensinar. “Quanto mais ganhamos clareza através da prática, tanto mais percebemos a impossibilidade de separar o inseparável: a educação da política.” (FREIRE, 1989, p. 14).
Para Eni Orlandi (2005), a posição de onde o sujeito fala é fator constitutivo do que diz. Sendo assim, não há como negar as posições de hierarquia que aqui serão expostas e em como essas posições definem os discursos e práticas dos sujeitos, destacando inclusive o meu próprio lugar de enunciação. Por esse motivo escrevo alguns trechos em primeira pessoa, pois ao abordar as reproduções de racismo é preciso aplicar um olhar crítico sobre a posição que eu mesmo ocupo dentro dessa estrutura. No meu caso: homem, branco, educador.
Maurice Tardif (2014) defende o saber do professor como um saber social e destaca a interação humana como um dos principais elementos constitutivos do saber docente ao dizer que o trabalho com seres humanos repercute diretamente no trabalhador. Tal processo se deu claramente em minha prática e se tornou a motivação pra que eu proponha um estudo atento e sistematizado sobre os modos ensino e socialização que são realizados sobre as populações atendidas pelos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, buscando investigar também a formação dos profissionais que atuam nesses serviços, já que por ausência de regulamentação muitos dos educadores não apresentam formação específica e em alguns casos sequer formação na área docente ou ensino superior.
A proposta desse projeto nasce baseada em minhas experiências práticas como educador social em um Centro de Convivência na cidade de Montes Claros/MG no ano de 2019, tendo sido voluntário na mesma instituição no ano de 2012, onde pude vivenciar, observar e questionar inúmeras práticas, discursos e representações que não estariam adequadas aos ideais de educação que a sociedade atual necessita, assim como aos regimentos e legislações vigentes ao tipo de serviço. Atualmente a instituição atua na região do bairro Independência atendendo em média 140 crianças e adolescentes com idades em entre 6 e 14 anos, no contraturno escolar, que residem no bairro em questão e em comunidades próximas.
Tais centros oferecem como base de seu serviço práticas educativas, dando margem a discussões sobre como se dão os modos de educação oferecidos nos Centros de Convivência e a regulamentação de tais práticas. As críticas se dão principalmente no que diz respeito à reprodução de discriminações culturais e raciais, numa característica que podemos chamar de colonizadora em relação às populações que vivem em vulnerabilidade social e que recorrem a esses serviços em busca de diminuir sua privação material e de direitos. No entanto essas privações configuram uma relação desigual de forças entre instituição e atendidos, o que faz com que a parte atendida esteja à mercê de práticas de submissão, inclusive racismos, por parte da instituição, práticas essas que representam o que Pierre Bourdieu (1982) vem a chamar de violência simbólica. 
“’Lavar as mãos’ em face da opressão é reforçar o poder do opressor, é optar por ele.” (FREIRE, 2005, p. 112). Vivemos a urgência em reestruturar a consciência político-pedagógica de nosso tempo no que diz respeito às minorias, ao direito à educação e aos moldes como esse direito vem sendo oferecido e “negado”. 

Justificativa: A presente pesquisa se justifica na necessidade de ampliação do debate sobre os modos atuais de educação no Brasil, principalmente quando levamos em conta que as discussões tendem a limitar-se no debate aplicado ao modelo da escola regular, esquecendo-se assim da necessidade de questionar as práticas educativas que ocorrem nos espaços socioeducativos, geralmente exercidas por instituições de direito privado, que oferecem em seus serviços atividades de ensino análogas à prática escolar, sobre populações que vivem em vulnerabilidade social e/ou privação de direitos. A ausência desses sistemas na pauta da discussão social e dos setores da educação reproduz a invisibilidade que as populações vulneráveis atendidas por esses serviços vivenciam em seu cotidiano, dando margem a vulnerabilidades outras que os atendidos possam sofrer na relação com essas instituições, como discriminação culturais, racismos, proselitismo religioso e outras.

Objetivos: Investigar as práticas de racismo presentes no ambiente educacional, principalmente por meio da representação e discursos, compreendendo como a atuação do educador influencia direta e indiretamente na reprodução de discriminações, quiçá por conta de sua bagagem humana e profissional, investigando também as relações das crianças e adolescentes com a recepção e incorporação de tal diferenciação e seus efeitos.  

Fundamentação teórica: Quando tratamos de modelos de educação, é preciso ter clareza de que o processo educativo se dá de várias formas e dentre elas há modos que libertam, potencializam e geram sentidos de valor próprio, enquanto há outros que colonizam, separam e que ensinam aos aprendentes desde muito cedo, por meio de discursos e representações, como os modelos sociais se estabelecem e como e devem manter-se. Para que se faça um norte quanto à Teoria das Representações Sociais pensaremos o conceito como “uma modalidade de conhecimento particular tendo a função de elaboração dos comportamentos e da comunicação entre os indivíduos” (MOSCOVICI, 2012, p. 27).
A educação pode ocorrer em espaços formais, como escolas regulares e universidades, mas também em espaços não convencionais, promovendo modos distintos de ensino, aprendizagem e socialização, como a educação no campo, na rua, no sistema prisional e nas Organizações Não-Governamentais (ONG’s). Desse modo é importante investigar e repensar qual tipo de prática vem sendo realizada pelos agentes que atuam nos modelos socioeducativos, os chamados educadores sociais – profissão ainda não regulamentada até a presente data – e compreender também os desafios pertencentes ao público ao qual atendem. 
Na cidade de Montes Claros/MG existem alguns Centros de Convivência, destinados a atender as populações em vulnerabilidade social residentes na cidade. Tais serviços estão comumente localizados em regiões periféricas, onde se localizam também os chamados “atendidos” ou “usuários”, em sua maioria negros. Tal pesquisa visa se desdobrar sobre uma das instituições que oferecem esse serviço na cidade de Montes Claros, buscando verificar o modo de atendimento que oferece e analisá-lo com base em parâmetros como abordagem, formação dos profissionais, conteúdos trabalhados, localização, rotinas, público, pertinência à legislação específica do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) (BRASIL 2011) e da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 2004), que determinam as práticas e limitações pelas quais os serviços em questão devem se orientar.
Ao tratarmos do público atendido pelo Centro de Convivência em questão e seus educadores utilizaremos como recorte os atendidos do grupo étnico-racial afro-brasileiro no que diz respeito à sua identidade, repertório cultural, práticas religiosas e os métodos de socialização a que estão expostos, como também verificar como tem se dado os processos de regulamentação da profissão do educador, suas atribuições, assim como verificar a aplicação das legislações educacionais no que diz respeito aos temas de diversidade étnica – como previsto no PL nº 2676, de 2019, ora apensado no PL 2941, de 2019, que trata das atribuições do educador social e também na Lei 11.645, de 10 de março de 2008, que aborda o ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena –  analisando as aplicações práticas dos temas em questão, tendo em vista que tais serviços no exercício de suas atribuições estão sujeitos a reprodução de violências simbólicas, discriminação e discursos colonizadores baseados em hegemonia branca e euro-cristã. Práticas essas já observadas durante minha experiência e que se manifestavam principalmente por meio das representações e discursos trajados de prática socioeducativa. Há em hooks[footnoteRef:1] (2019) tal discussão quando diz que; da escravidão em diante os supremacistas compreenderam a possibilidade da utilização das imagens como um modo de manutenção dos sistemas de dominação racial.   [1:  A autora bell hooks orienta que a grafia de seu nome seja escrita sempre em letras minúsculas pra que fique claro que sua identidade não seja mais importante que as ideias registradas em seus livros.] 

O racismo é um fator presente no tecido social brasileiro e esteve intimamente ligado à formação do país e de suas estruturas, deixando em todas as instituições os resquícios do imaginário escravocrata e racista, não excluindo desse sistema as instituições de ensino e seus agentes, sejam eles formais ou informais. O intuito dos Serviços de Convivência é o de fortalecer vínculos familiares e socioculturais, pois boa parte de sua vulnerabilidade vem justamente pelas consequências de uma estrutura racista e excludente que os atinge diretamente além dos portões da instituição. No entanto, como destaca Silvio de Almeida (2018), as instituições são a materialização de uma estrutura social que tem o racismo como um de seus componentes orgânicos, indo de encontro ao que destaca Pierre Bourdieu (1982) quando analisa a escola como um sistema de reprodução social, sendo utilizada como um importante mecanismo ideológico e de incorporação do habitus. Logo, dentre os conteúdos, currículos e conhecimentos a serem transmitidos é possível perceber o racismo como reprodução.
Em seus estudos Stuart Hall (2002) nos chama a atenção sobre como a cultura é um tipo discurso e como esse discurso contribui para a construção de uma identidade no imaginário social. Nesse ponto, as práticas dos serviços de convivência parecem reproduzir o modelo colonizador e bancário na prática pedagógica sobre esses atores periféricos, deslegitimando o capital cultural, saberes e práticas que trazem de suas comunidades e famílias, discursando e materializando a ideia de uma hegemonia cultural, assim como proselitismo religioso. Prática contrária ao que prevê o Plano Nacional de Assistência Social (2004). Ao levantar essa crítica não estamos tentando manter essa população numa posição de exótica, intacta, ponto esse discutido por Hall (2002), mas sim defender que no processo de socialização não se realize uma prática etnocentrista e de aculturação sobre essa população. Como exemplo desse quadro as instituições trazem seu próprio repertório de canções, filmes, livros e outros, que na prática parecem buscar distanciar o atendido de sua cultura de origem e substituir um repertório por outro, reforçando a ideia de hierarquia por meio da cultura, de uma cultura legítima. 
Frantz Fanon (2008) defende em sua obra “Peles Negras Máscaras Brancas” que para o negro há apenas um caminho, o da busca por ser branco, onde absorvido por esse ideário o negro tenta assim se aproximar da noção de humanidade e civilização através da incorporação dos hábitos, ideias e estética do branco. Ideologia essa muito presente na observação das práticas do serviço em questão. E continua, “quanto mais assimilar os valores culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua selva. Quanto mais ele rejeitar a sua negridão, seu mato, mais branco será” (FANON, 2008, n.p.).
Eliane Cavallero (2012) destaca em seus estudos como na observação de crianças muito jovens já foi possível perceber crianças negras com identidades negativas a respeito do grupo étnico do qual fazem parte enquanto crianças brancas demonstravam superioridade sobre elas baseados na cor da pele. E sinaliza parecer haver tanto uma dificuldade dos educadores em compreender os problemas oriundos das relações de diferença étnica como quanto o silêncio do professor facilita o surgimento de novas ocorrências de discriminação, dando margem à hipótese de que os próprios profissionais compactuariam de alguma forma com as manifestações de racismo.
Com base nos argumentos apresentados vê-se a necessidade de um estudo sistemático sobre a prática pedagógica nos Centros de Convivência e os modos de representação e discurso nos vários níveis pelos sujeitos no ambiente socioeducativo, assim como discutir a formação, regulamentação e vivências na atuação do educador social, principalmente no que diz respeito ao público em vulnerabilidade social. A partir do estudo sistematizado desses processos será possível debater e mobilizar junto aos movimentos da educação e movimentos sociais políticas públicas que visem garantir a integridade dos atendidos por esses serviços, assim como a melhoria das práticas exercidas junto a essas populações, construindo assim serviços que realmente trabalhem sobre suas vulnerabilidades de maneira que potencializem os atendidos reconhecendo-os como sujeitos e não como objetos e excluindo um caráter “socializador- civilizatório” que traz em suas entrelinhas a ideia de que alguns são mais humanos que outros.

[bookmark: _Hlk21744735]Procedimentos metodológicos: Ao adotar como base a abordagem da Teoria das Representações Sociais (TRS) que na visão de Moscovici (2012, p. 27) é “uma modalidade de conhecimento particular tendo a função de elaboração dos comportamentos e da comunicação entre os indivíduos”. E segundo Alves-Mazzotti (2008) de que há, ainda, poucas pesquisas educacionais que se ocupam da TRS, ou bem os autores não estudam senão alguns de seus aspectos ou manifestações, ou bem eles as evocam apenas enquanto fatores subjacentes, com estatuto de variáveis intervenientes, para explicar os resultados obtidos.
[bookmark: _GoBack]A metodologia abordada para esse trabalho será de caráter qualitativo e se dará por meio da pesquisa empírica, pesquisa documental e pesquisa teórica. Ao adotar a TRS como processo, Alves-Mazzotti (2008, p. 34) nos diz que “estamos interessados na relação entre a estrutura da representação e suas condições sociais de produção, bem como nas práticas sociais que induzem e justificam”. 
Quanto às técnicas concatena-se a Observação-Participante, com aplicação de entrevistas e questionários para coleta de dados, para averiguação de algumas hipóteses quanto à identidade e representação das figuras negra e branca no espaço da instituição, sendo o utilizado o software ALCESTE (Analyse Lexicale par Contexte, d’um Ensemble de Segments de Texte) que realiza uma análise estatística textual e permite posterior interpretação dos resultados. Serão utilizadas também a Análise de Discurso e Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011) que se refere às diversas formas de interpretação das falas dos educandos e educadores assim como do acervo didático e regulamentar da instituição.
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